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Infraestrutura BR V Saneamento Holding II S.A. 
CNPJ/MF nº 53.191.483/0001-15 – NIRE 35.300.628.683

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 08 de agosto de 2024
Data, Hora e Local. Em 08/08/2024, às 10 horas, na sede social da “Companhia”. Convocação e Pre-
sença: Dispensada, face a presença de acionistas representando a totalidade do capital social. Mesa. Pre-
sidente: Sr. Felipe Martins Bacelar de Rezende; Secretário: Sr. Lucas de Freitas Porsani. Deliberações 
da Ordem do Dia. A acionista presente, após exame das matérias, resolveu, sem quaisquer ressalvas ou 
restrições, o quanto segue: (i) Aprovar o aumento do capital social da Companhia no valor de 
R$ 320.000.000,00, mediante a emissão de 320.000.000 novas ações ordinárias nominativas e sem valor 
nominal da Companhia ao preço de emissão de R$ 1,00 por ação fixado com base no artigo 170, § 1º incisos 
I e II, da Lei das S.A., passando o capital social dos atuais R$100,00 dividido em 100 ações, para 
R$ 320.000.100,00, dividido em 320.000.100 ações, todas ordinárias, nominativas e sem valor nominal. As 
novas ações são integralmente subscritas neste ato pela única acionista da Companhia e serão integralizadas 
nos termos dos Boletins de Subscrição constantes dos Anexos I e II à presente ata; (ii) Em virtude do aumento 
do capital social realizado, o caput do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia passará a vigorar com a 
seguinte redação: “ARTIGO 5º – O capital social é de R$ 320.000.100,00, representados por 320.000.100 
ações, sendo todas ordinárias, nominativas, e sem valor nominal.” (iii) Aprovar a consolidação do Estatuto 
Social da Companhia, que passará a vigorar conforme o Anexo III à presente ata, para refletir as deliberações 
acima. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, sendo lavrada a presente 
Ata. Assinaturas. Sr. Felipe Martins Bacelar de Rezende – Presidente; Sr. Lucas de Freitas Porsani 
– Secretário; Acionista: Infraestrutura BR V Saneamento Holding II S.A. São Paulo, 08/08/2024. Anexo 
III – Estatuto Social: Capítulo I – Da Denominação, Sede, Objeto e Duração: Artigo 1º – A Infraes-
trutura BR V Saneamento Holding II S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações que se regerá por 
este Estatuto Social, pelas demais disposições legais aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404, de 15/12/1976 
(“Lei das S.A.”). Artigo 2º – A Companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
podendo abrir filiais, agências ou escritórios por deliberação da Diretoria. Artigo 3º – A Companhia tem como 
objeto social o propósito específico de participar da concorrência pública internacional, edital nº 01/2024, 
do Governo do Estado de Sergipe e, em sendo vencedora na referida licitação, prestar, sob o regime de 
concessão administrativa, serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário da microrre-
gião de água e esgoto de Sergipe – MAES, instituída pela Lei Complementar Estadual nº 398, de 29/12/2023. 
Artigo 4º – A Companhia terá prazo indeterminado de duração. Capítulo II – Do Capital: Artigo 5º – O 
capital social é de R$ 320.000.100,00, representados por 320.000.100 ações, sendo todas ordinárias, 
nominativas, e sem valor nominal. § 1º – Cada ação corresponde a um voto nas deliberações das Assembleias 
Gerais. § 2º – A Companhia não poderá emitir partes beneficiárias. Capítulo III – Administração: Seção I 
– Disposições Gerais: Artigo 6º – A Companhia é administrada por um Conselho de Administração e por 
uma Diretoria. § 1º – A investidura dos administradores da Companhia nos seus cargos far-se-á por termo 
lavrado em livro próprio, assinado pelo administrador empossado, dispensada qualquer garantia de gestão. 
§ 2º – Os administradores permanecerão em seus cargos até a posse de seus substitutos, exceto se de 
outra forma for deliberado (i) pela Assembleia Geral de Acionistas, em relação aos membros do Conselho de 
Administração, ou (ii) pelo Conselho de Administração, em relação aos Diretores. § 3º – A Assembleia fixará 
um limite de remuneração global anual para distribuição entre os administradores e caberá ao Conselho de 
Administração deliberar sobre a remuneração individual dos administradores, observado o disposto neste 
Estatuto Social. Seção II – Conselho de Administração: Artigo 7º – O Conselho de Administração é 
composto de, no mínimo, 3 e, no máximo, 5 membros, eleitos pela Assembleia Geral, com mandato unificado 
de 1 ano, permitida a reeleição. § 1º – A Assembleia Geral que eleger o Conselho de Administração deve 
indicar, entre seus membros, o Presidente do Conselho de Administração. § 2º – No caso de ausência ou 
incapacidade temporária de qualquer membro do Conselho de Administração, este deverá ser substituído 
interinamente por substituto designado pelo Conselho de Administração. No caso de vaga em decorrência 
de renúncia, falecimento ou incapacidade permanente de qualquer membro, ou de sua recusa em cumprir 
suas respectivas obrigações, deverá ser convocada Assembleia Geral para eleição e preenchimento dos 
cargos vagos, devendo o conselheiro substituto completar o mandato do conselheiro substituído. § 3º – O 
Conselho de Administração, para melhor desempenho de suas funções, poderá criar comitês ou grupos de 
trabalho com objetivos definidos, sendo integrados por pessoas por ele designadas dentre os membros da 
administração e/ou outras pessoas que não façam parte da administração da Companhia. Caberá ao Conse-
lho de Administração estabelecer as normas aplicáveis aos comitês, incluindo regras sobre composição, 
prazo de gestão, remuneração, funcionamento, abrangência e área de ação. Artigo 8º – O Conselho de 
Administração reunir-se-á, ordinariamente, uma vez a cada 2 meses e, extraordinariamente, quando convocado 
por seu Presidente ou, conjuntamente, por 2 membros do Conselho de Administração. § 1º – A convocação 
para reuniões extraordinárias, ou a alteração das datas fixadas para as reuniões ordinárias, deverá ser enviada 
com, no mínimo, 5 dias úteis de antecedência, e indicar expressamente a ordem do dia (agenda da reunião). 
A convocação não será necessária para as reuniões do Conselho de Administração em que estejam presentes 
todos os seus membros. § 2º – As reuniões do Conselho de Administração são instaladas, em primeira 
convocação, com a presença de, pelo menos, a maioria de seus membros, devendo ser escolhido, pelo 
Presidente do Conselho de Administração, um Secretário da reunião, não havendo necessidade de que tal 
Secretário seja membro do Conselho de Administração. Caso o quórum estabelecido neste § 2º não seja 
estabelecido em até 1 hora a partir do horário agendado na convocação, presencialmente ou por meio de 
conferência telefônica ou outro sistema de telecomunicação, a reunião do Conselho de Administração estará 
automaticamente agendada para o 5º dia útil subsequente à data marcada, no mesmo local e horários 
anteriormente agendados. § 3º – Os membros do Conselho de Administração que participarem das reuniões 
por meio de conferência telefônica ou outro sistema de telecomunicação serão considerados presentes à 
reunião. Será ainda considerada regular a reunião do Conselho de Administração da qual todos os conselhei-
ros tenham participado por meio de conferência telefônica ou outro sistema de comunicação, desde que as 
deliberações tomadas sejam objeto de ata assinada por todos os presentes posteriormente, ou que o res-
pectivo voto seja enviado à Companhia na forma do § 4º abaixo. § 4º – Os membros do Conselho de Admi-
nistração poderão votar por e-mail, fax, carta ou telegrama enviados à Companhia, em atenção do Presidente 
do Conselho de Administração e caberá, neste caso, ao Secretário da reunião do Conselho de Administração 
lavrar a respectiva ata, à qual o voto será anexado. § 5º – Exceto conforme disposto em contrário neste 
Estatuto Social, nas reuniões, as deliberações do Conselho de Administração serão tomadas pelo voto da 
maioria dos membros do Conselho de Administração, cabendo a cada Conselheiro um voto e não cabendo 
ao Presidente do Conselho de Administração o voto de qualidade, em caso de empate. § 6º – As atas de 
reunião do Conselho de Administração serão lavradas em livro próprio, permitida a utilização de sistema 
mecanizado. Artigo 9º – Compete privativamente ao Conselho de Administração, dentro de suas atribuições 
legais e estatutárias: (i) fixar a orientação geral dos negócios sociais e aprovação e/ou alteração do Plano 
anual, o qual deverá conter o orçamento e os detalhes dos objetivos e das estratégias de negócios para o 
período (“Plano Anual”); (ii) analisar e aprovar as metas da Companhia estabelecidas no Plano Anual, bem 
como monitorar seu cumprimento e os resultados a serem alcançados pelos membros da Diretoria; (iii) eleger, 
destituir e substituir qualquer um dos membros da Diretoria da Companhia, bem como a fixação das atribuições 
específicas dos Diretores, observadas as demais disposições deste Estatuto Social; (iv) aprovar a remunera-
ção individual dos administradores, os benefícios indiretos e os demais incentivos dos Diretores, incluindo 
pagamento bônus, observado o limite global de remuneração da administração estabelecido pela Assembleia 
Geral; (v) aprovar planos de Participação nos Lucros e Resultados (“PLR”), bem como estabelecer critérios 
para remuneração e políticas de benefícios dos administradores e empregados da Companhia; (vi) fiscalizar 
a gestão dos Diretores e de mandatários em geral, examinando, a qualquer tempo, os livros e papéis da 
Companhia e solicitando informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração e sobre quaisquer 
outros atos de interesse da Companhia; (vii) manifestar-se sobre o Relatório da Administração e as contas da 
diretoria; (viii) escolher, contratar e destituir os auditores independentes responsáveis pela auditoria das 
demonstrações financeiras da Companhia, bem como convocar os auditores para prestar os esclarecimentos 
que entender necessários sobre qualquer matéria; (ix) autorizar, ad referendum da Assembleia Geral Ordinária 
que aprovar as contas do exercício, o pagamento de dividendos, com base em balanço semestral ou inter-
mediário; (x) autorizar a aquisição de ações da Companhia para permanência em tesouraria, obedecidos os 
limites legais e sem prejuízo do dividendo obrigatório; (xi) aprovar a prática de quaisquer atos, incluindo a 
celebração de quaisquer acordos ou contratos, pela Companhia ou qualquer sociedade controlada pela 
Companhia, envolvendo um valor superior a R$1.000.000,00, seja em ato único ou em uma série de atos 
relacionados num período de 12 meses, que não tenha sido objeto do Plano Anual ou orçamento anual do 
correspondente exercício social; (xii) aprovar qualquer transação ou endividamento que represente aumento 
no nível do endividamento financeiro consolidado da Companhia que exceda o Plano Anual do correspondente 
exercício social em valor equivalente a R$ 10.000.000,00 ou a 3% do patrimônio líquido da Companhia, o 
que for menor; ressalvada, no entanto, a contratação de linhas de crédito de curto prazo nos termos e con-
dições aprovados previamente pelo Conselho quando da aprovação do Plano Anual; (xiii) aprovar qualquer 
investimento pela Companhia ou por sociedades controladas que exija valores superiores a R$ 30.000.000,00 
de CAPEX, ainda que estejam previstos no Plano Anual do correspondente exercício social; (xiv) aprovar a 
celebração de contratos ou acordos de prestação de serviços para clientes por parte da Companhia, ou de 
qualquer sociedade controlada pela Companhia, com prazo de vigência igual ou superior a 3 anos, que não 
tenham sido previstos no Plano Anual ou no orçamento anual do exercício social correspondente; (xv) aprovar 
a constituição de ônus sobre quaisquer ativos, bem como a prestação de garantias, pela Companhia ou por 
qualquer sociedade controlada, a obrigações de terceiros; (xvi) aprovar quaisquer desinvestimentos, incluindo 
a venda, cessão ou transferência de ativos da Companhia ou de qualquer sociedade controlada acima de 

R$ 1.000.000,00; (xvii) aprovar a celebração, alteração ou rescisão de contratos ou acordos, bem como a 
contratação de transações de qualquer natureza, entre a Companhia ou por qualquer sociedade controlada 
e partes relacionadas, acima de R$ 100.000,00, e/ou qualquer situação envolvendo potencial conflito de 
interesses; (xviii) aprovar, para a Companhia e/ou qualquer sociedade controlada, a propositura ou a celebra-
ção de qualquer acordo em qualquer medida judicial ou administrativa (a) que envolva valor superior a 
R$ 150.000,00, exceto se previsto no Plano Anual; ou (b) que possa ter impacto negativo nas atividades da 
Companhia, incluindo, mas não se limitando, a quaisquer ações relacionadas às seguintes matérias: meio 
ambiente; legislação anticorrupção; lavagem de dinheiro; sanções; leis, estatutos, decretos, regras ou 
regulamentos anti-escravatura, trabalho infantil ou antidiscriminação; (xix) aprovar a aquisição ou alienação, 
pela Companhia ou por sociedades controladas, de participação em outras sociedades; (xx) deliberar e 
determinar o voto da Companhia em qualquer reunião ou assembleia de qualquer sociedade na qual a Com-
panhia detenha participação direta, incluindo com relação a todas as matérias listadas neste Artigo 9º; (xxi) 
aprovar chamadas de capital, dentro do limite do capital social autorizado, se aplicável; (xxii) recomendar à 
Assembleia Geral da Companhia sobre o pedido para registro da Companhia como companhia aberta; bem 
como a admissão, registro e listagem de ações da Companhia em quaisquer bolsas de valores ou mercados 
de balcão; (xxiii) recomendar à Assembleia Geral da Companhia sobre a emissão de debêntures simples, não 
conversíveis em ações e sem garantia real; (xxiv) deliberar sobre qualquer matéria que lhe seja submetida 
pela Diretoria, podendo convocar os membros da Diretoria para reuniões em conjunto, sempre que achar 
conveniente; (xxv) aprovar operações ou contratações de contratos de derivativos (hedge e outros) a serem 
realizadas pela Companhia, sendo vedado qualquer contrato de derivativo com natureza especulativa ou ainda 
que não se enquadre na política financeira da Companhia, se houver; (xxvi) aprovar as políticas e códigos da 
Companhia, inclusive políticas antissuborno, anticorrupção e/ou de Compliance da Companhia, incluindo 
quaisquer alterações ao Programa de Integridade; e (xxvii) aprovar o planejamento estratégico da Companhia 
de forma a promover os aspectos ASG (Ambiental, Social e Governança). Seção III – Diretoria: Artigo 10 
– A Companhia é administrada por uma Diretoria, composta por, no mínimo, 2 membros e, no máximo, 5 
membros, com prazo de gestão de 1 ano, permitida a reeleição. § 1º – A Diretoria é o órgão executivo e de 
representação da Companhia, cabendo-lhe assegurar o funcionamento regular desta, tendo poderes para 
praticar todos e quaisquer atos relativos aos fins sociais, exceto aqueles que, por lei ou pelo presente Estatuto 
Social, dependam de prévia aprovação da Assembleia Geral. § 2º – No caso de ausência ou incapacidade 
temporária de qualquer Diretor, este deverá ser substituído interinamente por substituto designado pela 
Diretoria. No caso de vaga em decorrência de renúncia, falecimento ou incapacidade permanente de qualquer 
membro, ou de sua recusa em cumprir suas respectivas obrigações, o Conselho de Administração deverá 
ser convocado para eleição e preenchimento dos cargos vagos, devendo o Diretor substituto completar o 
mandato do Diretor substituído. Artigo 11 – A Diretoria reunir-se-á sempre que os interesses sociais o exigi-
rem, mediante convocação de qualquer um dos Diretores. § 1º – As reuniões da Diretoria são instaladas com 
a presença da totalidade de seus membros, sendo que um deles atuará como Presidente da reunião e 
escolherá um Secretário, não havendo necessidade de que tal Secretário seja membro da Diretoria. § 2º – Os 
membros da Diretoria que participarem das reuniões por meio de conferência telefônica ou outro sistema de 
telecomunicação serão considerados presentes à reunião. Será ainda considerada regular a reunião da qual 
todos os Diretores tenham participado por meio de conferência telefônica ou outro sistema de comunicação, 
desde que as deliberações tomadas sejam objeto de ata assinada por todos os presentes posteriormente, 
ou que o respectivo voto seja enviado à Companhia na forma do § 3º abaixo. § 3º – Os membros da Direto-
ria poderão votar por e-mail, fax, carta ou telegrama enviados à Companhia, em atenção do Diretor Presidente 
e caberá, neste caso, ao Secretário da reunião lavrar a respectiva ata, à qual o voto será anexado. § 4º – Nas 
reuniões, a Diretoria delibera por unanimidade de votos, cabendo a cada Diretor um voto. § 5º – As atas das 
reuniões da Diretoria serão lavradas em livro próprio, permitida a utilização de sistema mecanizado. Artigo 
12 – A Companhia será representada da seguinte forma: (i) por 2 diretores em conjunto; (ii) por 1 Diretor em 
conjunto com 1 procurador com poderes especiais nos termos do § 1º abaixo, devidamente constituído, para 
a prática de quaisquer atos em valor de até R$ 500.000,00 em uma única operação; (iii) por 1 Diretor ou por 
1 procurador com poderes específicos, nos termos do § 1º abaixo, para a prática dos seguintes atos: (a) de 
representação da Companhia perante quaisquer órgãos públicos federais, estaduais e municipais, entidades 
de classes, nas Assembleias Gerais de acionistas ou reuniões de sócios das sociedades nas quais a Compa-
nhia participe, bem como nas Assembleias ou reuniões de entidades de direito privado nas quais a Companhia 
participe como patrocinadora, membro fundador ou simplesmente membro participante; (b) de endosso de 
cheques para depósito em contas bancárias da Companhia, independentemente do valor; (c) de representação 
da Companhia perante sindicatos ou Justiça do Trabalho; para matérias de admissão, suspensão ou demissão 
de empregados; e para acordos trabalhistas; (d) assinatura de termos de confidencialidade nos quais a 
Companhia seja parte; e (e) para a prática de quaisquer atos em valor de até R$ 200.000,00 em uma única 
operação. § 1º – As procurações serão sempre outorgadas em nome da Companhia por 2 diretores em 
conjunto, e terão prazo de validade limitado ao máximo de 1 ano, exceto pelas procurações ad judicia, que 
podem ter prazo de duração superior a um ano ou mesmo indeterminado. § 2º – A Assembleia Geral poderá 
autorizar expressamente a prática de outros atos que vinculem a Companhia por apenas 1 dos membros da 
Diretoria ou 1 procurador, ou ainda, pela adoção de critérios de limitação de competência, restringir, em 
determinados casos, a representação da Companhia a apenas 1 Diretor ou 1 procurador. Seção IV – Con-
selho Fiscal: Artigo 13 – O Conselho Fiscal da Companhia, que não terá caráter permanente, e somente 
será instalado por solicitação dos acionistas na forma da lei, e será composto por 3 membros efetivos e 3 
membros suplentes, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral em que for requerido o seu funcionamento. 
Capítulo IV – Assembleia Geral: Artigo 14 – A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 
4 meses subsequentes ao término do exercício social para os fins previstos em lei e, extraordinariamente, 
sempre que os interesses sociais assim exigirem. § 1º – A Assembleia Geral será convocada por qualquer 
um dos Diretores, sem prejuízo do disposto no § único do artigo 123 da Lei nº 6.404/76. Todos os acionistas 
deverão ser convocados por correspondência enviada para os seus endereços registrados nos livros da 
Companhia. § 2º – A Assembleia Geral será instalada e presidida pelo Presidente do Conselho de Administra-
ção ou, na sua ausência, por qualquer pessoa escolhida pelo acionista presente em tal Assembleia Geral que 
detiver a maioria das ações com direito a voto da Companhia. O presidente da Assembleia Geral indicará um 
dos presentes para secretariá-lo. § 3º – As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as exceções 
previstas em lei e neste Estatuto Social, serão tomadas por maioria de votos, não se computando os votos 
em branco. § 4º – Os acionistas poderão ser representados nas Assembleias Gerais por mandatários nome-
ados na forma do § 1º do artigo 126 da Lei das S.A. Capítulo V – Exercício Social, Demonstrações 
Financeiras e Lucros: Artigo 15 – O exercício social terá início em 1º de janeiro e término no dia 31 de 
dezembro de cada ano. Ao final de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar o balanço patrimonial e 
demais demonstrações financeiras exigidas em lei, as quais serão auditadas por auditor independente regis-
trado na Comissão de Valores Mobiliários. Artigo 16 – Em cada exercício social os acionistas terão direito 
a um dividendo obrigatório correspondente a 1% do lucro líquido do exercício, ajustado nos termos do inciso 
I do artigo 202 da Lei das S.A. Artigo 17 – A Companhia, por deliberação da Assembleia Geral, poderá (i) 
levantar balanços semestrais, trimestrais ou mensais e declarar dividendos à conta de lucros apurados 
nesses balanços; e (ii) declarar dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou de reservas de 
lucros existentes no último balanço anual ou semestral. Artigo 18 – A Diretoria poderá pagar ou creditar, em 
cada exercício social, ad referendum da Assembleia Geral Ordinária que apreciar as demonstrações financei-
ras relativas ao exercício, juros sobre capital próprio. Artigo 19 – Os dividendos e juros sobre capital próprio 
pagos ou creditados nos termos dos artigos acima serão imputados ao dividendo obrigatório. Artigo 20 – Os 
dividendos atribuídos aos acionistas serão pagos nos prazos da lei, somente incidindo correção monetária 
e/ou juros se assim for determinado pela Assembleia Geral e, se não reclamados dentro de 3 anos contados 
da publicação do ato que autorizou sua distribuição, prescreverão em favor da Companhia. Capítulo VI – 
Liquidação: Artigo 21 – A Companhia somente será dissolvida e entrará em liquidação por deliberação da 
Assembleia Geral ou nos demais casos previstos em lei. § 1º – A Assembleia Geral que deliberar sobre a 
liquidação caberá nomear o respectivo liquidante e fixar-lhe a remuneração. § 2º – A Assembleia Geral, se 
assim solicitarem acionistas que representem o número fixado em lei, elegerá o Conselho Fiscal, para o período 
da liquidação. Capítulo VII – Da Resolução de Conflitos: Artigo 22 – A Companhia, seus acionistas, 
administradores e os membros do Conselho Fiscal e do Conselho de Administração, incluindo os seus suces-
sores a qualquer tempo, comprometem-se a resolver, por meio de arbitragem, administrada pelo Centro de 
Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá (CAM-CCBC), perante o Foro da Comarca de 
São Paulo, Estado de São Paulo, com renúncia a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja, toda e 
qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada ou oriunda, em especial, da aplica-
ção, validade, eficácia, interpretação, violação e seus efeitos, das disposições contidas na Lei das S.A., no 
estatuto social da Companhia, nas normas que regem a Companhia, bem como naquelas constantes do 
Regulamento de Arbitragem da Câmara. Capítulo VIII – Disposições Gerais: Artigo 23 – A Companhia 
observará as disposições aplicáveis previstas em acordos de acionistas arquivados em sua sede social. A 
Companhia disponibilizará, sempre que solicitado por acionista(s), os contratos celebrados com partes a ela 
relacionadas, acordos de acionistas e programas de opção de aquisição de ações ou outros títulos ou valores 
mobiliários de emissão da Companhia. O(s) acionista(s) terão acesso irrestrito aos livros, documentos e 
informações da Companhia. Artigo 24 – No caso de abertura de seu capital, a Companhia aderirá a segmento 
especial de bolsa de valores ou de entidade mantenedora de mercado de balcão organizado que assegure, 
no mínimo, os níveis diferenciados de práticas de governança corporativa previstos na Instrução CVM nº 391, 
de 16/07/2003, conforme alterada. Artigo 25 – Os casos omissos no presente Estatuto Social serão 
resolvidos pela Assembleia Geral e regulados de acordo com as disposições da Lei das S.A. e de eventuais 
acordos de acionistas da Companhia. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o 
nº 304.474/24-1 em 15/08/2024. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

Infraestrutura Brasil Holding XVII S.A.
CNPJ/MF n° 44.507.288/0001-60 - NIRE nº 35.300.581.911

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 16 de Agosto de 2024
1. Data, Hora e Local: No dia 16 de agosto de 2024, às 10:00 horas, na sede social da Infraestru-
tura Brasil Holding XVII S.A., localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Campos Bicudo, n° 98, 4º andar, Jardim Europa, CEP 04536-010 (“Companhia”). 2. Convocação e 
Presença: Dispensada a convocação, em vista da presença da acionista representando 100% (cem 
por cento) do capital social da Companhia, nos termos do § 4º do art. 124 da Lei 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), conforme assinatura constante do Livro de 
Presença de Acionistas da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Sr. Gilberto Luis Peixoto dos Santos; e 
Secretário: Sr. Gabriel Marinho de Farias. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a celebração do (a) 
“2° (Segundo) Aditamento ao Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de De-
bêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em Série Única, 
para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Infraestrutura Brasil Holding XVII S.A.” (“2° 
Aditamento à Escritura de Emissão”) entre a Companhia, na qualidade de Emissora (conforme defi-
nido no 1° Aditamento à Escritura de Emissão), e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobi-
liários Ltda., sociedade limitada, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, Pinheiros, CEP 05425-020, inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o n° 22.610.500/0001-88 e com seus 
atos constitutivos arquivados perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o 
NIRE 35.229.235.874, na qualidade de Agente Fiduciário (conforme definido no 1° Aditamento à 
Escritura de Emissão); e (b) “3º (terceiro) Aditamento ao Instrumento Particular de Cessão Fiduciária 
de Direitos Creditórios e Outras Avenças” (“3° Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária”) entre 
a Companhia e a IBH XVI (conforme definido abaixo), na qualidade de Cedentes (conforme definido 
no 3° Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária e o Agente Fiduciário, conforme acima qualifica-
do; (ii) o aditamento do “Boletim de Subscrição n° 01/02, emitido pela Infraestrutura Brasil Holding 
XVII S.A. e subscrito pela Infraestrutura Brasil Holding XVI S.A.” (“Boletim n° 01/02”), o qual constou 
como Anexo I da ata da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 21 de junho 
de 2022, e que teve por objeto a subscrição total de 440.000.000 (quatrocentos e quarenta milhões) 
de ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, de emissão da Companhia pela In-
fraestrutura Brasil Holding XVI S.A., sociedade por ações sem registro de capital aberto, devida-
mente constituída e validamente existente de acordo com as leis da República Federativa do Brasil, 
com sua sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Campos Bicudo, nº 98, 4ª 
andar, Jardim Europa, CEP 04536- 010, inscrita no CNPJ/MF sob nº 44.493.509/0001-99, com seus 
atos constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE 35.300.581.792 (“IBH XVI”), com a finalidade 
de aditar a quantidade de ações subscritas, o valor total de subscrição e o valor total a ser integrali-
zado com relação Boletim n° 01/02 (“Aditamento ao Boletim nº 01/02”); (iii) a redução do capital 
social da Companhia em decorrência da implementação do Aditamento ao Boletim n° 01/02; (iv) a 
alteração do art.5° do Estatuto Social da Companhia em decorrência da redução do capital social da 
Companhia; (v) o aditamento do “Boletim de Subscrição n° 02/02 emitido pela Infraestrutura Brasil 
Holding XVII S.A. e subscrito por Infraestrutura Brasil Holding XVI S.A” (“Boletim n° 02/02”), o qual 
constou como Anexo I da ata da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 21 de 
junho de 2022, e que teve por objeto a subscrição total de 620.000.000 (seiscentas e vinte milhões) 
de ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, de emissão da Companhia pela IBH 
XVI, com a finalidade de aditar a quantidade de ações subscritas, o valor total de subscrição e o 
valor total a ser integralizado com relação ao Boletim nº 02/02 (“Aditamento ao Boletim nº 02/02”); e 
(vi) a autorização para que os administradores da Companhia pratiquem todos os atos necessários 
para a implementação das deliberações aprovadas na presente assembleia geral, incluindo, sem li-
mitação, a assinatura de todos os documentos necessários à efetivação das deliberações acima. 
5. Deliberações: Após revisão das matérias objeto da ordem do dia, a única acionista da Compa-
nhia deliberou e aprovou, o quanto segue: (i) a celebração do (a) 2° Aditamento à Escritura de 
Emissão; e (b) 3° Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária; (ii) a aprovação do Aditamento 
Boletim nº 01/02, a fim de que o Boletim n° 01/02 passe a vigorar, a partir desta data, com a redação 
constante do Anexo I. A única acionista da Companhia esclarece e consigna que o Boletim n° 01/02 
constante do Anexo I substitui para todos os fins e efeitos o Boletim n° 01/02 constante como Anexo 
I da ata da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 21 de junho de 2022; (iii) a 
redução do capital social da Companhia, por este ser considerado excessivo nos termos do art. 173 
da Lei das S.A., no valor equivalente a R$ 172.857.142,86 (cento e setenta e dois milhões, oitocen-
tos e cinquenta e sete mil, cento e quarenta e dois reais e oitenta e seis centavos) mediante o can-
celamento de 172.857.143 (cento e setenta e duas milhões, oitocentas e cinquenta e sete mil, cento 
e quarenta e três) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, de emissão da Companhia, 
tendo em vista a aprovação do Aditamento ao Boletim nº 01/02, conforme deliberado item (ii) acima. 
Dessa forma, o capital social da Companhia passa de R$ 933.130.633,91 (novecentos e trinta e três 
milhões, cento e trinta mil, seiscentos e trinta e treês reais e noventa e um centavos) para R$ 
760.273.491,05 (setecentos e sessenta milhões, duzentos e setenta e três mil, quatrocentos e no-
venta e um reais e cinco centavos) dividido em 887.143.257 (oitocentas e oitenta e sete milhões, 
cento e quarenta e três mil, duzentas e cinquenta e sete) ações ordinárias, todas nominativas e sem 
valor nominal. A redução do capital social da Companhia ora aprovada (i) não proporcionará a resti-
tuição de quaisquer valores ao único acionista da Companhia, uma vez que as ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, de emissão da Companhia a serem canceladas em virtude redu-
ção de capital não foram integralizadas; e (ii) somente se tornará eficaz após o decurso do prazo de 
60 (sessenta) dias a contar da publicação desta ata, conforme previsto no art.174 da Lei das S.A.; 
(iv) a alteração do art.5° do Estatuto Social da Companhia em decorrência da redução do capital 
social acima deliberada, de modo que o art.5° do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar com 
a seguinte nova redação: “Artigo 5° - O capital social é de R$ 760.273.491,05 (setecentos e sessen-
ta milhões, duzentos e setenta e três mil, quatrocentos e noventa e um reais e cinco centavos), re-
presentado por 887.143.257 (oitocentas e oitenta e sete milhões, cento e quarenta e três mil, duzen-
tas e cinquenta e sete) ações, sendo todas ordinárias nominativas, sem valor nominal.” (v) a 
aprovação do Aditamento ao Boletim nº 02/02, a fim de que o Boletim n° 02/02 passe a vigorar, a 
partir desta data, com a redação constante do Anexo II. A única acionista da Companhia esclarece 
e consigna que o Boletim n° 02/02 constante do Anexo II substitui para todos os fins e efeitos o 
Boletim n° 02/02 constante como Anexo I da ata da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia 
realizada em 21 de junho de 2022; e (vi) a autorização aos administradores da Companhia a adota-
rem todas as medidas necessárias para efetivar e cumprir as deliberações ora tomadas, inclusive, 
sem limitação, assinar todos e quaisquer documentos e proceder a todos os registros e averbações 
nos órgãos públicos e privados que se façam necessários para tal fim. 6. Encerramento: Nada mais 
havendo a ser tratado, e como nenhum dos presentes quis fazer uso da palavra, foram encerados os 
trabalhos, lavrando-se a presente ata na forma de sumário, nos termos do §1º do art. 130 da Lei das 
S.A. Após, a ata foi lida, achada conforme, aprovada e assinada por todos os presentes. Mesa: 
Presidente - Gilberto Luís Peixoto dos Santos; Secretário - Gabriel Marinho de Farias. Acionista 
Presente: Infraestrutura Brasil Holding XVI S.A. São Paulo, 16 de agosto de 2024. Mesa: Gilberto 
Luis Peixoto dos Santos - Presidente; Gabriel Marinho de Farias - Secretário. Acionista Presen-
te: Infraestrutura Brasil Holding XVI - Nome: Gilberto Luis Peixoto e Nome: Patrícia de Araujo Levy.

PRONTMED TECNOLOGIA 
DE DADOS EM SAÚDE S.A. 

“Prezadas senhoras e prezados senhores, Convida-
mos V. Sas. a participarem da Assembleia Geral Ex-
traordinária da Prontmed Tecnologia de Dados em 
Saúde S.A. (“Companhia”), convocada para o dia 03 
de setembro de 2024, às 18h, que se realizará de for-
ma virtual, conforme Link de acesso a seguir: meet.
google.com/wfd-tbio-bgk. A Assembleia é convoca-
da para deliberar acerca das propostas recebidas para 
aquisição de ações da Companhia. Obrigado pela 
atenção. Atenciosamente, PRONTMED TECNO-
LOGIA DE DADOS EM SAÚDE S.A.

Edital de Citação.Prazo 20 Dias.Processo nº1017176-26.2020 
.8.26.0405.A MM. Juíza de Direito da 1ª Vara Cível de Osasco/ 
SP.,Dra.Denise Inding Pinheiro,na formada Lei, etc. Faz Saber 
a Espólio de Celeste Ramos Perri; Sidney Wagner Perri; Mara 
Margareth Cruz Gonçalves;Maria Aparecida Roque Perri;Ro-
drigo Roque Perri; Malcon Roque Perri; José Walter Frederico; 
José Artur Zago; Beatriz Maria de Melo Cardoso Zago e seus 
cônjuges se casados forem,Herdeiros e/ou sucessores,Tercei 
ros Interessados, réus ausentes,incertos, desconhecidos e e-
ventuais interessados, que Edson Viana da Silva, ajuizou ação 
de USUCAPIÃO, visando o imóvel da Rua Alvilândia, 399 Lote 
21 Quadra 18,Rochdale,Osasco/SP,com área total de 379,74 
m2,cadastrado na P.M.Osasco,sob nº23221.64.84.00041.00. 
000.02,alegando posse mansa e pacífica no prazo legal.Estan 
do em termos,expede-se edital para citação dos supramencio-
nados,para no prazo de 15 dias, a fluir após o prazo de 20 dias 
supra,não sendo contestada a ação,os réus serão considera-
dos revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será 
o presente edital publicado na forma da lei. NADAMAIS. 
Osasco, aos 07 de agosto de 2024 . 

BEBIDAS POTY S.A.
CNPJ 55.223.127/0002-42

Demonstrações contábeis individuais e consolidadas - Em 31 de dezembro de 2023
Balanços patrimoniais individuais e consolidados - Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de Reais)

Controladora Consolidado

Ativo
Nota 

explicativa 2023
2022 

(reapresentado) 2023
2022 

(reapresentado)
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5  6.049  5.670  6.118 5.712
Contas a receber de clientes 6  90.547  72.913  92.636 75.710
Estoques 7  66.827  56.488  67.903 57.663
Impostos a recuperar  2.396  877  2.475 908
Partes relacionadas 9  6.110  1.600  6.110  1.600 
Outras contas a receber  6.819  4.472  7.051  4.976 
  178.748  142.020  182.293  146.569 

Não circulante
Depósitos judiciais  3.272  3.920  3.272  3.920 
Ativos fiscais diferidos 22  6.149  7.033  6.149  7.033 
Investimentos 12  4.787  3.763  -  - 
Imobilizado 10  117.235  108.745  122.678  111.575 
Direito de uso de ativos 11  5.124  6.359  5.124  6.359 

 136.567  129.820  137.223  128.887 

Total do ativo  315.315  271.840  319.516  275.456 
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio 
líquido

Nota 
explicativa 2023

2022 
(reapresentado) 2023

2022 
(reapresentado)

Circulante
Fornecedores 13  85.718  73.402  87.220  74.778 
Empréstimos e financiamentos 14  86.709  71.863  88.659  72.790 
Salários e encargos sociais a pagar  7.921  6.534  8.400  7.015 
Impostos e contribuições a recolher  8.249  6.840  8.519  7.344 
Arrendamentos a pagar 11  1.326  1.519  1.326  1.519 
Instrumentos Financeiros 
Derivativos 8  3.902  6.611  3.902  6.611 

 193.825  166.769  198.026  170.057 
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 14  70.712  60.171  70.712  60.499 
Outras contas a pagar 13  4.500  4.500  4.500  4.500 
Arrendamentos a pagar 11  2.841  3.978  2.841  3.978 

 78.053  68.649  78.053  68.977 
Patrimônio líquido 15
Capital social  47.465  37.465  47.465  37.465 
Reserva de incentivos fiscais  2.331  2.331  2.331  2.331 
Prejuízos acumulados  (6.359)  (3.374)  (6.359)  (3.374)

 43.437  36.422  43.437  36.422 
Total do passivo e patrimônio 
líquido  315.315  271.840  319.516  275.456 

Demonstrações do resultado individuais e consolidadas - Exercícios findos em 31 
de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Nota 

explicativa 2023
2022 

(reapresentado) 2023  
2022 

(reapresentado)
Receita operacional líquida 16  497.912  379.950  521.938  414.198 
Custo dos produtos vendidos 
e serviços prestados 17 (419.960)  (327.091) (440.239)  (358.808)
Lucro bruto  77.952  52.859  81.699  55.390 
Despesas gerais e adminis-
trativas 18  (49.078)  (37.692)  (50.525)  (38.703)
Despesas com vendas  (11.417)  (11.905)  (11.417)  (11.905)
Outras receitas 19  2.453  7.178  2.463  7.206 
Outras despesas  431  (1.151)  (594)  (1.161)

 (57.611)  (43.570)  (60.073)  (44.563)
Resultado antes do resulta-
do financeiro e impostos  20.341  9.289  21.626  10.827 
Receita financeira 20  4.659  3.031  4.691  3.062 
Despesa financeira 20  (27.101)  (22.648)  (27.668)  (23.133)
Resultado antes dos impostos  (2.101)  (10.328)  (1.351)  (9.244)
Imposto de Renda e Contri-
buição Social corrente  -  -  (750)  (1.084)
Imposto de Renda e Contri-
buição Social diferido 22  (884)  7.033  (884)  7.033 
Prejuízo do exercício  (2.985)  (3.295)  (2.985)  (3.295)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das
 demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Demonstrações do resultado abrangente individuais e consolidadas - Exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de Reais)

Controladora Consolidado

2023
2022 

(reapresentado) 2023
2022

 (reapresentado)
Prejuízo do exercício (2.985)  (3.295) (2.985)  (3.295)
Resultado abrangente do exercício (2.985)  (3.295) (2.985)  (3.295)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das
 demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido individuais e consolidadas 
(Valores expressos em milhares de Reais)

Capital 
social

Reserva de 
incentivos fiscais

Prejuízos 
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 37.465  2.331  (79) 39.717 
Prejuízo do exercício (reapresentado 
- Conforme nota explicativa 2.2)  -  -  (3.295) (3.295)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 37.465  2.331  (3.374) 36.422 
Aumento de capital 10.000 10.000 
Prejuízo do exercício  -  -  (2.985) (2.985)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 47.465  2.331  (6.359) 43.437 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas. 

Demonstrações dos fluxos de caixa individuais e consolidadas - Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de Reais)

Controladora Consolidado

2023
2022 

(reapresentado) 2023
2022 

(reapresentado)
Fluxo de caixa das atividades 
operacionais
Prejuízo do exercício  (2.985)  (3.295)  (2.985)  (3.295)
Imposto de Renda e Contribuição 
Social diferido  884  (7.033)  884  (7.033)
Depreciação e amortização  16.175  11.150  16.560  11.285 
Juros e variação cambial sobre 
empréstimos e financiamentos  18.975  6.463  19.670  6.463 
Derivativos  (2.709)  7.173  (2.709)  7.173 
Valor líquido das baixas do ativo 
imobilizado  159  663  159  663 
Variação líquida arrendamentos  (95)  (649)  (95)  (649)
Resultado de equivalência patri-
monial  (1.024)  104  -   - 
  29.380  14.576  31.484   14.607 
Variações nos ativos e passivos 
operacionais   
Contas a receber de clientes (17.634)  (24.929)  (16.926)  (25.231)
Estoques (10.339)  (12.374)  (10.240)  (11.957)
Impostos a recuperar  (1.519)  256  (1.567)  225 
Outras contas a receber  (2.347)  (551)  (2.075)  (1.051)
Partes relacionadas  (4.510)  2.510  (4.510)  1.760 
Depósitos judiciais  648  (470)  648   (470)
Fornecedores  12.316  14.651  12.442   15.292 
Salários e encargos sociais a pagar         1.387  1.204  1.385   1.375 
Impostos e contribuições a recolher  1.409  1.608  1.175   1.736 
Outras contas a pagar  4.500  -   4.500 
Fluxo de caixa decorrente das 
atividades operacionais  8.791  981  11.816   (13.821)
Fluxo de caixa das atividades de 
investimento  
Imobilizado/intangível (24.824)  (28.559) (27.822)  (30.146)
Fluxo de caixa decorrente das 
atividades de investimento (24.824)  (28.559) (27.822)  (30.146)
Fluxo de caixa das atividades de 
financiamento  
Captação de empréstimos e 
financiamentos  167.312  76.827  167.312   78.082 
Pagamento de empréstimos e 
financiamentos (160.900)  (47.422) (160.900)  (47.422)
Aumento de capital social  10.000  -  10.000   - 
Fluxo de caixa decorrente das 
atividades de financiamento  16.412  29.405  16.412   30.660 
Aumento líquido de caixa e 
equivalentes de caixa  379  1.827  406   1.300 
Caixa e equivalentes de caixa no 
início do exercício  5.670  3.843  5.712   4.412 
Caixa e equivalentes de caixa no 
final do exercício  6.049  5.670  6.118   5.712 
Aumento líquido de caixa e 
equivalentes de caixa  379  1.827  406   1.300 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas.

Demonstrações dos valores adicionados individuais e consolidadas - Exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de Reais)

 Controladora Consolidado

 2023  
2022 

(reapresentado) 2023  
2022 

(reapresentado)
Receitas operacionais  667.826  516.444  693.576  553.110 
Mercadorias  578.933  429.762  604.535  466.319 
Serviços  88.355  86.060  88.495  86.241 
Outras receitas  538  622  547  550 
Insumos adquiridos de terceiros (442.012)  (349.680)  (462.772)  (381.913)
Custo dos produtos vendidos (372.677)  (287.526)  (391.757)  (318.245)
Materiais, energia, serviços de 
terceiros e outros  (69.335)  (62.154)  (71.014)  (63.668)
Valor adicionado bruto  225.813  166.764  230.805  171.197 
Depreciação e Amortização  (7.460)  (3.322)  (7.844)  (3.457)
Valor adicionado líquido produzido  218.353  163.442  222.961  167.740 
Receitas financeiras  7.056  9.686  7.088  9.720 
Resultado de equivalência 
patrimonial  1.024  10  -  10 
Valor adicionado total a distribuir  226.433  173.138  230.048  177.470 
Pessoal  28.777  22.816  29.357  23.193 
Remuneração direta  14.497  13.169  14.796  13.418 
Benefícios  4.284  3.295  4.426  3.337 
F.G.T.S. e I.N.S.S  8.504  4.735  8.638  4.821 
Outros  1.492  1.617  1.497  1.617 
Impostos, taxas e contribuições  171.226  129.916  173.735  133.514 
Federais  52.911  37.920  55.350  41.159 
Estaduais  118.199  91.907  118.269  92.266 
Municipais  117  89  117  89 
Remuneração de capitais de 
terceiros  29.415  23.701  29.941  24.058 
Juros  23.059  15.634  23.439  15.843 
Alugueis  2.275  1.094  2.275  1.094 
Outras  4.081  6.973  4.227  7.121 
Remunerações de capitais próprios  (2.985)  (3.295)  (2.985)  (3.295)
Lucro líquido (prejuízo) do 
exercício  (2.985)  (3.295)  (2.985)  (3.295)
Total distribuição valor 
adicionado  226.433  173.138  230.048  177.470 

NOTAS EXPLICATIVAS
1) Contexto Operacional: Fundada em 1951, a BEBIDAS POTY S.A. é uma sociedade 
anônima de capital fechado, com sede e foro na cidade de Potirendaba, Estado de São 
Paulo, sendo uma das mais modernas indústrias brasileiras de bebidas, conta com o mix 
de mais de 100 produtos como refrigerantes, sucos, água, chá, isotônico, energético, 
tônicas, licores alcoólicos, entre outras bebidas. Além de marcas próprias, a Bebidas 
Poty atua no ramo de Co-Packers, produzindo bebidas com a marca de diversos clientes. 
2) Apresentação das Demonstrações Contábeis: As demonstrações contábeis foram 
elaboradas em consonância com os princípios fundamentais e demais práticas emanadas 
da legislação societária brasileira. 3) Principais Práticas Contábeis: 3.1) Direitos e 
obrigações - estão demonstrados pelos valores históricos; 3.2) Investimentos – repre-
sentam as instalações, máquinas e equipamentos industriais. 3.3) Investimentos em em-
presas coligadas e controladas – a controlada Poty Ambiental Ltda, tem também sua 

sede em Potirendaba, no estado de São Paulo, especializada na reciclagem de materiais 
plásticos, ela atua no mercado com produção de flake de PET. 3.4) Impostos Federais – a 
empresa está no regime do lucro real e contabiliza os encargos tributários pelo regime 
de competência. 4) Responsabilidades de Contigências: Não há passivo contingente e 
registrado contabilmente, tendo em vista que os administradores da empresa, escudados 

em opinião de seus consultores e advogados, não apontam contingências de qualquer 
natureza. 5) Retenção de Lucros: A empresa mantém prejuízo contábil e fiscal nos 
últimos exercícios, em decorrência do alto grau de investimentos em novas linhas de 
produção. 6) Eventos Subsequentes: Os administradores declaram a inexistência de 
fatos ocorridos subsequentemente à data de encerramento do exercício que venham a 
ter efeito relevante sobre a situação patrimonial ou financeira da empresa ou que possam 
provocar efeitos sobre seus resultados.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos Sócios e Administradores da Bebidas Poty S.A. Potirendaba – SP. Opinião sobre 
as demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Examinamos as demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas da Bebidas Poty S.A. (“Companhia”), iden-
tificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balan-
ço patrimonial individual e consolidado em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas 
demonstrações individuais e consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis mate-
riais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os as-
pectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Bebi-
das Poty S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho individual e consolidado de 
suas operações e os seus fluxos de caixa individual e consolidado para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião 
sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 

responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis in-
dividuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Empresa, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acre-
ditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Outros assuntos: Demonstração do valor adicionado: A Demonstração 
do Valor Adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, 
elaboradas sob a responsabilidade da administração da Empresa, foi submetida a proce-
dimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações con-
tábeis da Empresa. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essa demonstração 
está conciliada com as demonstrações contábeis e registros contábeis, conforme aplicá-
vel, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronuncia-
mento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa 
demonstração do valor adicionado foi adequadamente elaborada, em todos os aspectos 
relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consis-
tentes em relação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Reapresentação 
das demonstrações contábeis comparativas: Conforme descrito na Nota Explicativa 
nº 2.2, as demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2022 da 
Empresa foram alteradas em relação àquelas apresentadas anteriormente. Como parte de 
nossos exames das demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 
2023, examinamos também a reapresentação descrita na Nota Explicativa n° 2.2, que 
foram efetuadas para corrigir a apresentação de determinados ajustes que não contempla-
vam as demonstrações contábeis no exercício findo em 31 de dezembro de 2022. Em 
nossa opinião, tais ajustes são apropriados e foram corretamente efetuados. Responsabi-
lidades da Administração pelas demonstrações contábeis: A Administração é respon-
sável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstra-
ções contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicá-
vel, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pre-
tenda liquidar a Empresa ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoá-
vel de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consi-
deradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audi-
toria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevan-
te resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envol-
ver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Empresa; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; • Conclu-
ímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Empresa. Se concluirmos que existe incer-
teza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respec-
tivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evi-
dências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Empresa a não mais se manter em continuidade operacional; • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as corresponden-
tes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação ade-
quada; • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações 
financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião 
sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela 
direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opi-
nião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos. Ribeirão Preto, 27 de junho de 
2024.

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. CRC 2 SP 013846/O-1
Marcos Vinícius Galina Colombari, Contador CRC 1 SP 262247/O-8

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS - PROCESSO 1010851-75.2023.8.26.0002. “Isto
posto, JULGO PROCEDENTE o pedido inicial, para o fim de, em razão do grau de comprometimento
físico e cognitivo da requerida e dos efeitos que afetam o discernimento SUBMETER À CURATELA
Maria Hozana Fereira, brasileira, divorciada, portadora da cédula de identidade RG nº 3.723.187-X
SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o n° 113.372.678-05, nascida em 16/08/1942, declarando-a incapaz
de praticar, por si só, atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial, em especial
aqueles enumerados nos artigos 1.748 e 1.782, ambos do Código Civil de 2002, além de receber
benefícios previdenciários e assistenciais, proventos e outras receitas, com fundamento nos artigos 4º,
inciso III, e 1.767, inciso I, ambos do Código Civil de 2002, e artigos 84 e 85, do Estatuto da Pessoa com
Deficiência. Consoante a regra insculpida no artigo 1775, caput do Código Civil, NOMEIO em caráter
permanente, Andrea Moreira Sacay, brasileira, casada, professora, portadora da cédula de identidade
RG nº 21.186.481-X SSP/ SP, inscrita no CPF sob o n° 149.096.248-48, como CURADORA da
interditanda, para representar a curatelada na prática de atos relacionados aos direitos de natureza
patrimonial e negocial, em especial aqueles enumerados nos artigos 1.748 e 1.782, ambos do Código
Civil de 2002, além de receber benefícios previdenciários e assistenciais, proventos e outras receitas,
utilizando os correspondentes ativos para o atendimento de suas necessidades. Deverá a curadora
prestar compromisso no prazo do artigo 759, do Código de Processo Civil. Fica a curadora dispensada
da especialização de hipoteca legal, porquanto presumida sua idoneidade, decorrente de sua qualidade
de filha da requerida (artigos 1.745, parágrafo único, e 1.774, ambos do Código Civil de 2002), mesmo
porque a curatela já lhe significará consideráveis ônus. Destaque-se, apenas, que a prática de certos
atos em nome da curatelada, tais como o pagamento de dívidas, a aceitação de heranças, legados e
doações, ainda que com encargos, a transação, a venda de imóveis e a propositura de ações ou o
oferecimento de defesa, dependem de prévia autorização judicial, de acordo com o artigo 1.748, do
Código Civil de 2002. Nesse sentido, desnecessária a prestação de caução. Diante da notícia de que a
requerida não possui bens ou rendimentos a serem administrados, salientando-se o nítido caráter
alimentar do benefício previdenciário/assistencial percebido por ela, dispensa-se, por ora, a prestação
de contas anual instituída pelo artigo 84, §4º, da Lei nº 13.146/2015, ressalvada a possibilidade de
determiná-la a qualquer tempo, se o Juízo entender conveniente, consoante artigo 1.757 do Código
Civil. Por consequência, JULGO EXTINTO O PROCESSO, com resolução do mérito, com fulcro no
artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil. ESTA SENTENÇA SERVIRÁ COMO EDITAL, a ser
publicada via Imprensa Oficial, bem como na imprensa local, por três vezes, com intervalo de dez dias,
constando da publicação, necessariamente, o nome da interditanda e da curadora, a causa da interdição
e a incapacidade daquela (artigo 755, do Código de Processo Civil).

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO - FORO REGIONAL XV – BUTANTÃ - 2ª VARA CÍVEL

Avenida Corifeu de Azevedo Marques,148/150, sala 221, 2º andar, Butanta 
CEP 05582-000, Fone: (11) 4503-9489, São Paulo-SP - E-mail:butantacivel@tjsp.jus.br

Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às17h00min
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1003872-
38.2017.8.26.0704 A MM. Juíza de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XV - 
Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda Soares Fialdini, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a ALOÍSIO GOMES DA ROCHA, Brasileiro, CPF 895.306.248-91, REVAC 
TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 04.978.885/0001-59, e JOSE LUIS CALDIN, Brasileiro, CPF 
050.095.398-88, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por 
parte de Banco Bradesco S/A, alegando que procedeu-se à penhora das quantias de R$ 
R$ 379,50 (fls. 483/484), R$ 737,10 (fls. 528/531) e R$ 6.432,19 (fls. 557/559). 
Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, 
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que 
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo 
contestada a ação, os requeridos serão considerados revéis, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de julho de 2024.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE LEME - FORO DE LEME - 2ª VARA CÍVEL
Rua Bernardino de Campos, 770, Centro - CEP 13610-901,
Fone: 19-35713590, Leme-SP - E-mail: leme2@tjsp.jus.br

Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às17h00min
EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1003995-54.2022.8.26.0318 Classe: 
Assunto: Procedimento Comum Cível - Contratos Bancários Requerente: Banco 
Bradesco S/A Requerido: Ricardo Fernando Moscardo EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO 
DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1003995-54.2022.8.26.0318 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
2ª Vara Cível, do Foro de Leme, Estado de São Paulo, Dr(a). MELISSA BETHEL MOLINA 
DE LIMA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) RICARDO FERNANDO MOSCARDO, 
Brasileiro, Solteiro, Autônomo, CPF 31678735825, que lhe foi proposta uma ação de 
cobrança por parte de Banco Bradesco S/A, alegando em síntese ser credor da quantia 
de R$ 163.640,39 (valor atualizado até 10/08/2022) em razão de Contrato de Empréstimo 
Pessoal firmado com o réu em 14/04/2021, contabilizado pelo nº CSC/2455830, tendo o 
mesmo deixado de efetuar os pagamentos a que se comprometera a partir de 13/07/2021 
(parcela 01). Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 
dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da 
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Leme, aos 16 de agosto de 2024.
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